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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CDR 

Sessão de .. 2.5 _de.. outubro. de 19 9 0	 ACORDAO N° CSRF/01-0 .999

Recurso n° RP1105-0.126

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: GUANABARA AUTOMÓVEIS LTDA

IRF - DECORRÊNCIA - VIGÊNCIA, INCIDÊN-
CIA E APLICAÇÃO DO ART. 89 DO DECRETO
-LEI N9 2.065/83. O art. 89 do Decre-
to-lein9 2.065/83 não criou nova hipO
tese de incidência do imposto de ren-
da, antes simplificou e uniformizoupro
cedimentos de tributação pré-existente.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Camara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do

relatõrio e voto que passam a integrar o presente julgado, vencidos

os Cons. Luiz Alberto Cava Maceira e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Sala das SessiSes (DF), em 25 de outubro de 1990.

URr.EL	 I. I' , LOp :S	 - PRESIDENTE E RELATOR

. 0 U4124-A,	 Cy'1/411.&

J4160 CÉSAR GONte14.,..4 $ CORREA - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOSÊ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, WALDE-
VAN ALVES DE OLIVEIRA, MARCIO MACHADO CALDEIRA, BENrnICTO ONOFRE E-
VANGELISTA, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, CARLOS WALBERTO CHAVES RO-
SAS, MARIAM SEIF e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13738/(100-224/87-46

RECURSO N9: RP/105-0-126

AÇORDÃO N9: CSRF/Q1O 99

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIME IRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJE I TO PASSIVO: GUANABARA AUTOMÓVEIS LTDA

RE LAT CRIO_ -	 - —

A Fazenda Nacional, por seu Procurador junto a5a.

mara, recorre para Câmara Superior de Recursos Fiscais pleitéando a

reforma do Acórdão n9 105-2.855, de 22.09.88, prolatado no julgamen

to do recurso voluntário n9 50.900, interposto por GUANABARA AUTOMO

VEIS LTDA.

2. Discute-se nestes autos imposto de renda na fonte, no

ano de 1983, com base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83.

3. No ac8rdão questionado decidiu-se, por maioria de vo

tos, no sentido de que as regras do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/

/83 sE) eram aplicáveis a partir de 19 de janeiro de 1984.

4. Recorre a Procudoria sustentando a aplicação do refe

rido art. 89 aos fatos geradores ocorridos a partir da vigência do

Decreto-lei n9 2.065/83. Invoca o precedente consubstanciado noAcôr

dão n9 CSRF/01-0.725, de 24.3.4.87.

111-7 ,

DAM' DF; I o C-C Secgrar - 1600175



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL PROCESSO N9 13738/aQa-224/S7 -46	 2.
Ace>rdÃo. n9-CSRP/C11-0/..9.99_.

5.	 No prazo que lhé 'foi de-ferido a contri:huinte no ofe-
reóesii contra-raz8es.

t o relatiStiori:	 jah
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Acórdão n9-CSRF/a1-0.999

VOTO-

Conselheiro URGEL PEREIRA LOPES, relator.

O recurso preenche os requisitos legais de admissibi

lidade, mercendo ser conhecido.

A mataria discutida nestes autos ja foi por diversas
vezes examinada nesta Câmara Superior.

Pela primeira vez em sessão de 20.G6.86, consoante o

Acórdão n9 CSRF/01-0.663, quando se decidiu contrariamente.

 esposada no acórdão recorrido. vários autros acórdãos se se-

guiram, nesta Câmara Superior, na mesma linha de entendimento.

Reportando-me aos fundamentos do voto exarado noaceir

dão acima citado, de que fui relator, os quais devem ser conside

rados como se aqui reproduzidos, voto pelo provimento do recur-

so.

Brasília	 D.F., em 25 de outubro de 19_90.

dÉUR L PER /BA LO P ES - RELATOR
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